PARECER N° 194, DE 2016 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 987, de 2015 

                            De autoria do Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a comercialização de utensílios infantis customizados com cristais, pérolas e outros adornos em seu acabamento.

                           Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                           Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

                           Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

                           Do exame do assunto, entendemos que chupetas, mamadeiras e demais utensílios infantis devem ser prioritariamente funcionais e não oferecer risco à saúde de bebês e crianças. No entanto, por questões estéticas, mães e pais, às vezes, são levados a comprar para seus filhos itens que não lhe são adequados.

Esse, sob nosso ponto de vista, é o caso desses itens infantis enfeitados com pedrinhas, pérolas e cristais. Afinal, tais gêneros são customizados, ou seja, em uma chupeta ou mamadeira lacrada são fixados os adornos com cola – tóxica para a criança em caso de ingestão. As pedrinhas podem se soltar e cair no olho, ouvido ou mesmo ser engolida ou aspirada pelos pequenos. Ademais, a esterilização do produto fica prejudicada pelo acúmulo de partículas entre as pedras.

Sobre o assunto, Alfredo Lobo, diretor de Avaliação da Conformidade do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO declarou que “a customização torna os produtos inseguros, com risco de as peças aplicadas, como cristais, se soltarem durante o uso e manuseio pelo bebê, podendo ocasionar grave sufocamento e até levar a óbito. Além disso, há a possibilidade de toxicidade por conta dos enfeites aplicados.” 

Chupetas e mamadeiras originais são produtos regulamentados pelo INMETRO, em conjunto com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária  - ANVISA, e certificados compulsoriamente no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade. A customização é entendida como alteração do modelo original e, portanto, não há garantia de que o produto se manterá seguro e não colocará o usuário em risco.

Diante da gravidade do tema e de relatos de pais e médicos que observaram problemas decorrentes do uso desses produtos nas crianças, como aspiração e ingestão dessas pedrinhas, bem como sua queda no olho e ouvido e, considerando a necessidade de preservação da segurança dos usuários de chupetas, mamadeiras e bicos de mamadeiras, o INMETRO expediu a Portaria nº 517, de 14 de outubro de 2015. Tal instrumento, entre outras determinações, proíbe a confecção, importação, distribuição e a comercialização, a título gratuito ou oneroso, em todo o território nacional, de chupetas, mamadeiras e bicos de mamadeiras customizados, que contenham partes pequenas, a exemplo de cristais, pérolas, miçangas, e adereços em geral, fixados por meio de colas ou adesivos, e também prevê o imediato recolhimento no mercado, pelo fornecedor responsável pela customização, das chupetas, mamadeiras e bicos de mamadeiras customizados. 

Assim, entendemos que a medida almejada é de extrema importância para a proteção da saúde de bebês e crianças, visto que, expostos a esse nefasto modismo, podem ter sua integridade física severamente prejudicada. Os pais devem se informar e precisam estar atentos quanto ao consumo de produtos seguros e adequados para seus filhos pequenos, pois estes ainda não têm discernimento para fazê-lo. 

Salientamos também que a propositura se apresenta em consonância com as supracitadas disposições técnicas do INMETRO, no tocante à segurança do público infantil. 

                            Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 987, de 2015.
a) Márcia Lia – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Carlos Bezerra jr. – Presidente
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